
ESTADO DE MINAS GERAIS
INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS​
URFBio Jequitinhonha - Agencia de Florestas e
Biodiversidade de Turmalina

 

  

AUTORIZAÇÃO

 
  

AUTORIZAÇÃO PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

 Nº DO DOCUMENTO: 2100.01.0001695/2023-25

O Supervisor Regional da Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade
Jequitinhonha, no uso de suas atribuições, com base no inciso I do parágrafo único
do art. 38 do Decreto nº 47.892, de 23 de março de 2020, concede ao requerente
abaixo relacionado a AUTORIZAÇÃO PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL em
conformidade com normas ambientais vigentes. Certificado emitido eletronicamente.

 

TIPO DE REQUERIMENTO DE
INTERVENÇÃO AMBIENTAL NÚMERO DO DOCUMENTO UNIDADE DO SISEMA RESPONSÁVEL PELO PROCESSO

Dispensado de Licenciamento
Ambiental 2100.01.0001695/2023-25 Núcleo de Apoio Regional de Capelinha / URFBio Jequitinhonha /

IEF

1. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

Nome: Município de Itamarandiba CPF/CNPJ: 16.886.871/0001-94

Endereço: Rua Tabelião Andrade, 205 Bairro: Centro

Município: Itamarandiba UF: MG CEP: 39.670-000

2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL

Nome: Município de Itamarandiba CPF/CNPJ: 16.886.871/0001-94

Endereço: Rua Tabelião Andrade, 205 Bairro: Centro

Município: Itamarandiba UF: MG CEP: 39.670-000

3. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL

Denominação: Fazenda Martins - Barragem dos Martins Área Total (ha): 2,9437

Registro nº (se houver mais de um, citar todos): Não se aplica - Decreto de desapropriação
5104 de 22 de novembro de 2022. Município/UF: Itamarandiba/MG

Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR): Não se aplica - Dispensado
 

4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL AUTORIZADA

Tipo de Intervenção Quantidade Un

Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo      0,1445 Ha

Intervenção com supressão de cobertura vegetal nativa em áreas de preservação
permanente – APP 2,4416 Ha

   

5. PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA

Uso a ser dado à área  Especificação  Área (ha)

Barramento para abastecimento público e perenização da bacia
hidrográfica do Córrego Martins  E -03-01-8 2,5861

   

6. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA(s) ÁREA(s) AUTORIZADA (s) PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

Bioma/Transição
entre Biomas Área (ha) Fisionomia/Transição Estágio Sucessional, quando couber Área (ha)
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Cerrado 2,5861 Cerrado Sensu Stricto -- 2,5861

     

     

Total: 2,5861  Total: 2,5861

7. PRODUTO/SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL AUTORIZADO

Produto/Subproduto Especificação Quantidade Unidade

Lenha de floresta
nativa

Uso interno no
imóvel ou

empreendimento
79,3157 M³

    

    

8. RESPONSÁVEL (is) PELO PARECER TÉCNICO (nome e MASP) E DATA DA VISTORIA

Mariana Miranda Andrade – MASP 1523765-4
Data da Vistoria: 16/03/2023

9. VALIDADE            

Data de Emissão: 12/04/2023
 
Validade: 12/04/2026
 

Observações:
ESTE DOCUMENTO SÓ É VÁLIDO QUANDO ACOMPANHADO DA PLANTA
TOPOGRÁFICA OU CROQUI DA PROPRIEDADE CONTENDO A LOCALIZAÇÃO DA ÁREA
DE INTERVENÇÃO, DA RESERVA LEGAL E APP.

10. COORDENADA PLANA DA ÁREA AUTORIZADA

Tipo de intervenção Datum Fuso
Coordenada Planta (UTM)

X Y

Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo  SIRGAS
2000 23 K 724575.98

m E
8026347.86
m S

Intervenção com supressão de cobertura vegetal nativa em áreas de
preservação permanente – APP

SIRGAS
2000 23 K 724535.58

m E
8026394.39
m S

     

 

11.  MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS FLORESTAIS (se necessário utilizar folha anexa)

Medidas mitigadoras:
Controle da supressão com delimitação das áreas previstas para intervenção;
Retirada da vegetação apenas nas áreas estritamente necessárias ao empreendedor, de forma a impedir o aumento das áreas desmatadas;
Realizar o desmatamento de forma sequencial para minimizar o impacto da supressão sobre a fauna de forma a proporcionar o
deslocamento dos animais para remanescente de vegetação nativa;
Reduzir a movimentação de máquinas nas atividades de supressão;
Evitar a erosão dos solos durante a supressão. Implantação do projeto imediatamente após a exploração da área evitando que o solo fique
exposto.
Medidas Compensatórias
PRADA:
O Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas - PRADA (63069927) foi elaborado pela Engenheira Ambiental Aúrea Fernanda
Machado, CREA MG0000115470D MG, ART MG20221714850 (59436503).
Será implantado o PRADA, na modalidade reconstituição em área degradada no interior de Unidade de Conservação de domínio estadual,
localizada no Parque Estadual da Serra Negra, Itamarandiba / MG, coordenada de referência UTM|SIRGAS2000|23K – X: 730979.53 m E / Y:
8004044.10 m S.
A área a ser recuperada está situada em Unidade de Conservação de domínio Estadual, no Parque Estadual Serra Negra, Itamarandiba / MG
e possui 2,6202 ha.
Deste modo, a proposta de compensação, na proporção superior a de 1:1, atende ao disposto no Decreto nº 47.749, de 11 de novembro
de 2019, que dispõe no artigo 75 que a compensação poderá ocorrer pela recuperação de área degradada no interior de Unidade de
Conservação de domínio público Federal, Estadual ou Municipal, localizada no Estado.
Por se tratar de uma área inserida inserida nos limites do Parque Estadual Serra Negra, foi solicitado pelo Ofício IEF/NAR CAPELINHA nº.
28/2023 (62583023), anuência para compensação nos limites do parque e aceite do PRADA proposto, que foi respondido pelo Parecer nº
1/IEF/PE SERRA NEGRA/2023 (63069928).
Conforme descreve o parecer:
"Diante disso, o Instituto Estadual de Florestas, dentro das suas competências, sendo responsável pela administração das Unidades de
Conservação Estaduais incluindo o Parque Estadual da Serra Negra, criado pelo Decreto Estadual nº 39.907 de 22 de setembro de 1998,
situado no Município de Itamarandiba/MG, neste ato representado pelo atual Gerente Sr. Wanderlei Pimenta Lopes, que em atendimento ao
oficio de requerimento recebido em 20/03/2023, vem através deste, com a aprovação do Conselho Consultivo, durante a reunião ordinária
ocorrida em 21/03/ 2023, na sede do Parque Estadual da Serra Negra, situada a Rua da Brígida, 59 2º andar – Bairro Bom Jesus,
Itamarandiba – MG, onde estiveram presentes os seguintes conselheiros: Sr. Murilo Divino de Matos, Sr. Lélio José Pinheiro, Sr. Jacinto Gaspar
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Bueno, Sr. Herculano Campos Gusmão, Sr. Jean Paul Freire Pavie, Sr. Silvio Andre de Oliveira, Sr. Sarg. Wellington de Jesus Silva, Sr. Sarg.
Geraldo Magela e Sr. Rafael Santos Fonseca, resolve:
Emitir a anuência favorável a implantação do Projeto Técnico de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas (Prada), em 2,6202 ha da
Fazenda Cabeceira do Eufrásio situada no Distrito de Santa Joana, neste Município, no Interior do Parque Estadual da Serra Negra.
Declarar ainda, que o responsável pela implantação do projeto deverá acatar as recomendações apresentadas neste instrumento, e que este
termo de anuência não isenta nem substitui a obrigação do mesmo de obter outros documentos autorizativos, nem as demais exigências
legais para regularização, ou efetivação da intervenção ambiental por ventura exigíveis na legislação municipal, estadual e federal e que o
requerente se compromete a avisar aos órgãos competentes eventuais mudanças que possam alterar o conteúdo desse instrumento.​"
Considerando então que o PRADA proposto foi aprovado pelo conselho consultivo do Parque Estadual da Serra Negra durante a reunião
ordinária ocorrida em 21/03/2023, conforme Parecer nº 1/IEF/PE SERRA NEGRA/2023 ( 63069928) e que este avaliou a metodologia descrita,
aprova-se o PRADA.
Contudo, entende-se que a recuperação de uma área é um processo complexo e que apenas 2 anos de acompanhamento não seriam
suficientes, dessa forma, o PRADA deverá ser acompanhado por pelo menos 5 anos, e anualmente deverá ser apresentado relatório de
acompanhamento e declaração de conformidade das ações executadas emitida pelo Parque Estadual do Serra Negra.

12. OBSERVAÇÃO

Condicionantes da Autorização para Intervenção Ambiental

Item Descrição da Condicionante Prazo*

1
Executar todas as medidas mitigadoras propostas no PIA e efetuar o afugentamento da fauna por equipe
especializada;

Concomitante a
supressão.

2
Executar PRADA em 2,6202 ha, no Parque Estadual da Serra Negra, entre as coordenadas
UTM|SIRGAS2000|23K 1 – X: 730785.08 m E / Y: 8004022.20 m S e 2 – X: 731151.15 m E / Y: 8004018.68 m S,
conforme metodologia proposta.

Iniciar
imediatamente.

3 Realizar manutenção nas áreas do PRADA semestralmente, por no mínimo, 05 anos. Semestralmente
por 5 anos.

4

Apresentar relatório de acompanhamento de cumprimento da condicionante 2 e declaração de conformidade
das ações executadas emitida pelo Parque Estadual do Serra Negra.
Incluir na metodologia de avaliação dos resultados do PRADA os seguintes parâmetros: taxa de sobrevivência
das mudas plantadas; índices de regeneração natural; desenvolvimento do plantio (altura e diâmetro das mudas).
Os referidos parâmetros deverão constar nos relatórios de acompanhamento do PRADA.

Anualmente, a
partir da vigência
do AIA por 5
anos.

5 Obter no portal Ecossistemas / Sistema de Licenciamento Ambiental o registro de extrator de
produto florestal, conforme Portaria IEF nº 125/2020.

Anteriormente a
supressão.

* Salvo especificações, os prazos são contados a partir da data de concessão da Autorização para Intervenção Ambiental.

Esta autorização não dispensa nem substitui a obtenção, pelo requerente, de certidões, alvarás, licenças ou autorizações,
de qualquer natureza, exigidos pela legislação Federal, Estadual ou Municipal.
Declaro estar ciente das obrigações assumidas através deste documento e declaro ainda ter conhecimento de que a não
comprovação do uso alternativo do solo no curso do ano agrícola acarretará no pagamento de multa e implementação de
medidas mitigadoras ou compensatórias de reparação ambiental, sem prejuízo de outras cominações cabíveis.

Documento assinado eletronicamente por Eliana Piedade Alves Machado,
Supervisora Regional, em 12/04/2023, às 16:17, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 64071628 e o código CRC 1E604895.
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